
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3219135 - RJ (2026/0122305-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA ALVES 
ADVOGADOS : RHUDNEY DE OLIVEIRA GUEDES ALVES - RJ227860

AMANDA SANTIAGO FERREIRA DE ASSIS - RJ241152
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DE UM DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE INADMISSÃO NA ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL
INSERTO NOS ARTS. 932, III, DO CPC/2015 E 253, PARÁGRAFO ÚNICO,
I, DO RISTJ.
1. O Enunciado Sumular  83/STJ é aplicável aos recursos interpostos com
fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional, de modo que, tendo a
decisão de inadmissibilidade decidido que o acórdão recorrido estaria em
sintonia com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ), caberia ao agravante
demonstrar,  nas  razões  do  agravo,  que  a  orientação  jurisprudencial  do
Superior Tribunal de Justiça é diversa ou que a situação retratada nos autos
possui uma peculiaridade que a distingue daquelas objeto dos precedentes
invocados, o que não ocorreu na espécie. Precedentes: AgRg no AREsp n.
1.445.195/RJ, da  minha  relatoria,  DJe  18/9/2019;  e  AgInt  AREsp  n.
1.367.809/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21/3/2019.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Estes autos foram a mim redistribuídos por prevenção de Turma (fl. 1.130).

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUCAS  FERREIRA  ALVES

contra a decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior que não conheceu

do  agravo  em recurso  especial  em razão  da  ausência  de  impugnação  de  um dos

fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  na  origem,  qual  seja,  Súmula  83/STJ (fls.

1.100/1.101).

Nas  razões  do  agravo  regimental,  a  defesa  afirma  que impugnou

expressamente a incidência da Súmula 83/STJ, demonstrando que o acórdão recorrido

não  estava  em consonância  com a  jurisprudência  dominante  desta  Corte  Superior,

especialmente  em  relação  à  ilicitude  do  ingresso  domiciliar  fundado  em  denúncia

anônima,  sem  diligências  prévias  idôneas  e  sem  comprovação  robusta  de

consentimento livre e voluntário (fl. 1.109).
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O Ministério Público Federal,  na qualidade de custos legis,  manifestou-se

pelo não provimento do agravo regimental, em parecer assim ementado (fl. 1.136):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. IMPEDITIVOS RECURSAIS
IMPUGNADOS  DE  FORMA  GENÉRICA.  PARECER  NO  SENTIDO  DO  NÃO
PROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Conforme orientação jurisprudencial sedimentada nesta Corte, a decisão que

inadmite o recurso especial na origem não é formada por capítulos autônomos, mas por

um único dispositivo, razão pela qual deve ser impugnada na sua integralidade, ou seja,

em todos  os  seus  fundamentos  (EAREsp  n.  831.326/SP, Ministro  Luis  Felipe

Salomão, Corte Especial, DJe 30/11/2018), inclusive de forma específica, suficiente e

pormenorizada  (AgRg  no  AREsp  n.  1.234.909/SP, Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca, Quinta Turma, DJe 2/4/2018).

No caso, a Corte de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento

nas Súmulas 7 e  83/STJ e por ausência de indicação dos acórdãos paradigmas para

ilustrar a divergência (fls. 1.023/1.033).

O agravante, no entanto, não impugnou, de forma adequada e suficiente, o

óbice da Súmula 83/STJ.

Ora, é pacífica a orientação jurisprudencial  desta Corte de que o referido

enunciado  sumular  incide  tanto  nos  recursos  fundados  em  dissídio  jurisprudencial,

como em reclamos fundados na alínea a do permissivo constitucional (AgInt no AREsp

n. 2.427.049/RS, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/6/2024), de modo

que,  inadmitido  o  recurso  especial  com  base  no  entendimento  de  que  o  acórdão

atacado guarda harmonia com a orientação jurisprudencial  consolidada nesta Corte,

incumbe à  parte  agravante  o  ônus  de  demonstrar  que  a  orientação  desta  Corte  é

diversa daquela extraída dos precedentes indicados na decisão de inadmissão ou que o

caso  dos  autos  ostenta  alguma  peculiaridade  apta  a  afastar  a  aplicação  dos

precedentes indicados na decisão de inadmissão.

Sobre o tema, confira-se:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  PROMOÇÃO.  ATO  DE
APOSENTADORIA. REVISÃO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  UM  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM.  SÚMULA
83/STJ. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. O Enunciado Sumular  83/STJ é  aplicável  aos recursos interpostos
com fulcro nas alíneas "a" e "c"do permissivo constitucional, de modo que,
tendo  a  decisão  de  inadmissibilidade  decidido  que  o  acórdão  recorrido
estaria em sintonia com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ), caberia ao
agravante demonstrar, nas razões do agravo, que a orientação jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça é diversa ou que a situação retratada nos
autos  possui  uma  peculiaridade  que  a  distingue  daquelas  objeto  dos
precedentes invocados, o que não ocorreu na espécie. Precedentes: AgRg no
AREsp 1.445.195/RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 18.9.2019; AgInt AREsp
1.367.809/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21.3.2019.

2.  Não se  conhece de Agravo em Recurso Especial  que deixa  de atacar
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, nos termos
do art. 253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.

3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra
ela se insurge.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.505.281/RJ, Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda

Turma, julgado em 12/11/2019, DJe 19/12/2019 – grifo nosso).

No caso, a Corte de origem citou precedente desta Corte para concluir que o

acórdão impugnado guarda harmonia com a jurisprudência do STJ (fls. 1.029/1.030).

Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  contudo,  ao  impugnar

especificamente o óbice em questão, a defesa se limitou a alegar que não se aplica a

orientação de “consonância” (Súmulas 83/568), pois os próprios precedentes citados no

REsp  [...] afirmam exatamente o contrário  (fl.  1.064),  assertiva essa absolutamente

genérica, sendo, pois, inapta a infirmar o fundamento da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0122305-6 AREsp 3.219.135 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022962620228190064  00058853620168190064  00849039420228190000  
08011487320248190064  202624700345  22962620228190064  
58853620168190064  8011487320248190064  849039420228190000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA ALVES 
ADVOGADOS : RHUDNEY DE OLIVEIRA GUEDES ALVES  - RJ227860

 AMANDA SANTIAGO FERREIRA DE ASSIS  - RJ241152
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : MARIANA DE OLIVEIRA MENEZES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA ALVES 
ADVOGADOS : RHUDNEY DE OLIVEIRA GUEDES ALVES  - RJ227860

 AMANDA SANTIAGO FERREIRA DE ASSIS  - RJ241152
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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